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Pai de jornalistg-PiMrto 
dá 466 rosas a Brossard 

BRASILIA — Ao presidir on- 
tem a primeira reunião de 
trabalho, na Nova Repúbli- 
ca, do Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Hu- 
mana (CDDPH), o Ministro 
da Justiça, Paulo Brossard, 
recebeu 466 rosas brancas do 
pai dc jornalista assassinado 
há 466 dias Paulo Brandão 
Cavalcanti, cujo caso abriu a 
sessão. O Ministro decidiu 
recomendar à Polícia Fede- 
ral que termine o inquérito 
no qual estão envolvidas au- 
toridades do Governo da Pa- 
raíba, no mínimo prazo 
possível. 

Brossard acredita que o 
CDDPH deixou para trás "u-
ma fase melancólica", ca-
racterizada pelas reuniões 
fechadas e pressões do Go-
verno. O Ministro acha que, 
mesmo não tendo poderes ju-
diciais, o Conselho poderá 
ter importante papel na pre-
venção e elucidação de cri-
mes contra os direitos huma-
nos, especialmente pela pu-
blicidade dada a esses casos. 

O conselheiro Barbosa Li-
ma Sobrinho, Presidente da 
ABI, apresentou o relatório 
sobre o caso de Cavalcanti, assassi-
nado em João Pessoa, onde dirigia o 
jornal Correio da Paraíba, que fize-
ra graves denúncias de corrupção 
na administração estadual. A arma 
do crime estava sob guarda do ex-
Chefe da Casa Militar, Coronel Ge-
raldo Alencar, e um dos principais 
suspeitos, o desertor da PM Jorge 
Costa, passou três meses no ano pas-
sado hospedado em Brasília, na chá-
cara do Governador da Paraíba. 

O conselheiro Benjamin Albagli 
pediu a intervenção federal no Esta-

- do de Mato Grosso, onde os professo-
res não recebem há mais de quatro 

- meses. Houve consenso no Conselho,  

porém, de que o órgão não teria 
competência para tanto. O CDDPH 
examinou e encaminhou pedidos de 
providências à Polícia Federal, às 
polícias e Governos estaduais em ca-
sos de violações dos direitos huma-
nos durante conflitos de terra no Ma-
ranhão, Pará, Ceará e Paraíba. 

Foi aprovado também um voto de 
repúdio ao Governo Pinochet, pela 
violação aos direitos humanos no 
Chile, e de apoio à luta do povo da 
Africa do Sul. Solicitou-se para a 
próxima reunião um estudo sobre a 
isenção do imposto de renda que pri-
vilegia parlamentares e juízes. 
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